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Vai à sanção projeto que
regula a produção de cloro

PÁGINA 5
Em audiência conjunta, CAE
e CI ouviram presidentes de

empresas e representantes do
governo sobre as dificuldades

da aviação comercial

PÁGINAS 6 E 7

CCJ analisa hoje
piso regional e

proibição de armas
Com 18 matérias na pauta,
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania discute

também proibição de
propaganda de cigarros e

bebidas alcoólicas.

PÁGINA 8

Osenador Antonio Carlos Magalhães pediu ontem, em
Plenário, apoio à proposta de transformar o Orça-
mento da União em impositivo e determinativo. O

objetivo é, sobretudo, �dar mais força ao Legislativo� , expli-
cou Antonio Carlos, que à noite recebeu, no gabinete da pre-
sidência do Senado, um grupo de deputados mineiros  (foto).

Deputado
denuncia

prefeito à CPI
Ontem a comissão ouviu

presidentes de sindicatos de
empresas transportadoras.

PÁGINA 8

PÁGINA 10

EMPRESAS AÉREAS RECLAMAM DE IMPOSTOS, GOVERNO
ESTUDA COMPENSAÇÃO PARA VÔOS DEFICITÁRIOS

CAS vota criação
da Agência

Nacional de Águas
Projeto já aprovado na

Câmara entra na
pauta da comissão em

regime de urgência e tem
parecer favorável.

PÁGINA 8

Autorizados empréstimos para comprar
helicópteros e fortalecer as reservas

O Plenário do Senado autori-
zou ontem dois empréstimos
internacionais: um, no valor de
US$ 97,8 milhões, destinado ao
financiamento da importação
de oito helicópteros franceses e

Recursos previstos na mensagem do governo para ajuste setorial na Previdência são destinados ao financiamento do
balanço de pagamentos, a fim de recompor as reservas do país, e causam debate com a participação de vários senadores

o outro, no total de US$ 505
milhões, junto ao Bird, para a
recomposição das reservas cam-
biais, conforme o voto do rela-
tor na Comissão de Assuntos So-
ciais, senador Osmar Dias.

PÁGINAS 3 E 4

CPI do Roubo de Cargas
recebeu documentos da

CPI do Narcotráfico
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O Senado vota hoje, em primei-
ro turno, proposta de emenda
constitucional de autoria do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
que redefine as condições que ca-
racterizam a nacionalidade brasi-
leira. A iniciativa, cuja discussão
em primeiro turno já
foi encerrada, tem
como objetivo corri-
gir interpretação
dada ao nascimento
de filhos de brasilei-
ros no exterior, visto
que os consulados
têm entendido que o
registro dessas crian-
ças deve ser feito em
cartório localizado no
Brasil.

Quando do encerramento da dis-
cussão em primeiro turno, há dois
meses, a matéria voltou à Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), em razão de emenda do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE),

Senadores votam
emenda que trata
da nacionalidade

que deseja inserir na proposta arti-
go estabelecendo que os nascidos
no estrangeiro entre 7 de junho de
1994 e a data da promulgação da
emenda, filhos de pai brasileiro ou
mãe brasileira, poderão ser registra-
dos em repartição diplomática ou

consular brasileira
competente, ou em ofí-
cio de registro, se vie-
ram a residir no Brasil.

Ainda hoje, o Sena-
do vota o texto da Con-
venção sobre Seguran-
ça do Pessoal das Na-
ções Unidas e Pessoal
Associado, firmada em
Nova York, em 1994.
Relator da matéria na
Comissão de Relações

Exteriores e Defesa Nacional, o se-
nador José Jorge (PFL-PE) deu pa-
recer favorável à aprovação, refe-
rindo-se ao risco inerente à atua-
ção das missões de paz monitora-
das pelas Nações Unidas.

A Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização
promove hoje, às 15h, audiência
pública com o ministro do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, Mar-
tus Tavares. Ele foi convocado
para explicar o contingenciamento
e as restrições para a liberação de
recursos, no valor de R$ 7 bilhões,
já previstos no Orçamento da União
para este ano.

Martus também deverá explicar
os principais pontos do projeto
da Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) para 2001, que foi mu-
dada em decorrência da aprova-
ção do Plano Plurianual (PPA),

Martus fala sobre LDO na
Comissão de Orçamento

obedecendo à nova metodologia
orçamentária federal.

O Orçamento da União para este
ano, aprovado pelo Congresso no
último dia 12, aumentou em 83,4%
os investimentos com relação ao
texto original enviado pelo Exe-
cutivo. Com isso, foram acresci-
dos aos R$ 6,8 bilhões previstos
no texto do Executivo outros R$
5,7 bilhões, destinados a obras de
infra-estrutura, programas de
saúde, educação e agricultura.
Com tais alterações, o total de in-
vestimentos aprovados pelo Con-
gresso Nacional passou para R$
12,5 bilhões.

Proposta permite o registro de filhos
de brasileiros nascidos no exterior

Plenário já encerrou em
primeiro turno a discussão

da emenda de Alcântara

A G E N D AA G E N D A
QUARTA-FEIRA, 7 DE JUNHO DE 2000

Presidente
Antonio Carlos Magalhães

10h � Despacho interno
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária do Senado Federal

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em primeiro turno, da PEC nº 24/99, que dá nova redação à
alínea �c� do inciso I do art. 12 da Constituição federal (nacionalidade brasileira);
PDL nº 198/99, que aprova o ato que declara perempta a concessão outorgada
à Rádio Difusora Vale do Rio Una, para executar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de São Bento da Una (PE); parecer da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nº 72/2000, pela qual
o presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do nome
de Arthur Vivacqua Corrêa Meyer para exercer a função de embaixador do Brasil
na Guiné-Bissau; parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
sobre a Mensagem nº 86/2000, pela qual o presidente da República submete à
deliberação do Senado a escolha o nome de Luiz Fernando de Oliveira e Cruz
Benedini para exercer a função de embaixador do Brasil na Costa Rica; PDL nº 56/
99, que aprova o ato que renova a permissão outorgada ao Sistema Transrio de
Comunicação para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade do Rio de Janeiro (RJ); PDL nº 204/99, que aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Luz para explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Araçatuba (SP); PDL nº 41/2000, que aprova o texto
da Convenção sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas e Pessoal
Associado; e Requerimento nº 278/2000, do senador Arlindo Porto, solicitando
a tramitação conjunta dos PLSs nºs 117 e 132, de 2000, com o PLC nº 22/97, por
regularem a mesma matéria.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: entre outros assuntos, PLC nº 3/2000, que dispõe sobre a criação da
Agência Nacional de Águas (ANA); Requerimento nº 260/2000, da senadora
Marina Silva, para sobrestar o estudo do PLS nº 166/99, com o objetivo de
aguardar o pronunciamento da Câmara sobre o PL nº 2.057/91, que dispõe sobre
o Estatuto das Sociedades Indígenas; e PLSs nº 188/99, que acrescenta
dispositivos à Lei nº 8.974/95, estabelecendo a obrigatoriedade da rotulagem
de produtos contendo organismo geneticamente modificado ou deles derivados,
e nº 422/99, que determina a exibição da expressão que menciona nos produtos
transgênicos
Pauta extra: PLC nº 20/2000, que dispõe sobre a Gestão de Recursos Humanos
das Agências Reguladoras; e emendas apresentadas em Plenário ao PLC nº 19/
99, que trata do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 11

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros assuntos, PLS nº 63/99 (tramita em conjunto com os PLSs nºs
97, 159, 453, de 1999, e PLS 55/2000), que dispõe sobre as campanhas
publicitárias das empresas fabricantes de cigarros e de bebidas alcoólicas; e PLS
nº 292/99 (tramita em conjunto com os PLSs nºs 386/99 e 614/99), que dispõe
sobre o fabrico, depósito, trânsito e porte de armas de fogo; PEC nº 87/99, que
altera dispositivo da Constituição federal (parágrafo 8° do art. 144 � constituição
de guardas municipais). Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3

17h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: audiência pública com o ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, para explicar o contingenciamento, previsto para este ano, de R$
7 bilhões no Orçamento. O ministro também deverá fazer uma explanação a
respeito da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), já que a proposta foi mudada
em face do Plano Plur ianual (PPA), obedecendo à nova metodologia do
Orçamento da União. Plenário 2, Anexo II da Câmara dos Deputados

Após a Ordem do Dia - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros assuntos, o PLC nº 37/99, que trata do Programa Nacional de
Apoio à Cultura (Pronac); PLC nº 11/2000, que dispõe sobre o aumento de
capital nas empresas públicas ou sociedades de economia mista sob o controle
da União; PRS nº 8/2000, que autoriza os municípios a contratarem operações
de crédito com a Caixa Econômica Federal,  dest inadas à implantação de
programas de fortalecimento e modernização da máquina administrativa

munic ipal .  A la  Senador  A lexandre
Costa � Sala 19

Após a Ordem do Dia � Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura
Pauta: entre outros assuntos, PLC nº
80/96 ,  que  ob r i ga  a s  emp re sa s
d i s t r i bu i do ra s  de  G LP  ou  de  gá s
na tu ra l  a  l a c r a r  o s  bo t i j õ e s  e
requalificá-los; PLS nº 27/96, que cria
o Programa de Incentivos a Energias
Renováveis (Pier); e os requerimentos nº 6/2000, do senador Pedro Simon e
da senadora Emilia Fernandes, solicitando a convocação do ministro de Minas
e Energia, Rodolpho Tourinho Neto, do presidente da Petrobras, Henri Philippe
Reichstul, e do presidente da Agência Nacional do Petróleo, David Zylbersztajn,
para prestarem informações e esclarecimentos sobre o processo de licitação
para concessão de 23 áreas de blocos petrolíferos; nº 7/2000, da senadora
Emilia Fernandes, solicitando a convocação do ministro de Minas e Energia,
do presidente da Petrobras e do presidente da ANP, David Zylbersztajn, para
pres ta rem in fo rmações  e  esc la rec imentos  sobre  aco rdos  in te rnac iona i s
envolvendo a troca de ativos da Petrobras; nº 11/2000, do senador Jader
Barbalho, solicitando a convocação do ministro de Minas e Energia e do
presidente da Petrobras para prestarem informações sobre a transferência de
sede  da  Pe t rob ras  de  Be lém para  Manaus ,  com g raves  conseqüênc ias
econômicas para o Pará; nº 12/2000, de Geraldo Cândido, solicitando audiência
pública com o ministro de Ciência e Tecnologia, Ronaldo Mota Sardenberg; o
procurador da República no Maranhão, Nicolau Costa Neto; o presidente do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alcântara, Samuel Moraes; o advogado
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alcântara, Domingos Francisco Dutra
Filho, e o antropólogo da Universidade Federal do Maranhão, Alfredo Wagner
Berno de Almeida, visando discutir a Política Espacial Brasileira, notadamente
o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) e os problemas sociais existentes
na região; e nº 13/2000, da senadora Emilia Fernandes, solicitando audiência
pública com os ministros dos Transportes, Eliseu Padilha, e da Defesa, Geraldo
Quintão. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13

ESPECIAL

12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: Anna e o Rei, de Andy Tennant. Auditório Petrônio Portella

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quinta-feira

10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação do PL nº 19/99-CN, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA)
para o período de 2000/2003. Plenário da Câmara dos Deputados

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira
9h � Subcomissão do Cinema Brasileiro
Pauta: audiência pública �Povo do Cinema�, com a presença do cineasta Cacá
Diegues; do gerente-geral da Columbia, Tristar e Buena Vista, no Brasil, Rodrigo
Saturnino Braga; e do diretor executivo da Lumière (RJ), Bruno Wainer. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

10h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: análise do relatório de acompanhamento do Plano Plurianual (PPA),
relativo ao exercício de 1998 e à execução acumulada no período 1996 a 1998,
submetido ao Congresso Nacional pela Mensagem nº 344/99-CN; requerimento
do deputado João Coser; requerimento do deputado Virgílio Guimarães; relatório
às emendas apresentadas ao PDL, que aprova às contas do governo federal de
1997. Plenário 2, Anexo II da Câmara dos Deputados

10h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação do PL nº 19/99-CN, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA)
para o período de 2000/2003. Plenário da Câmara dos Deputados
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PLENÁRIO/VOTAÇÕES

O Senado aprovou ontem au-
torização para o Brasil contrair
empréstimo externo de US$ 505
milhões com o Banco Mundial
(Bird), destinado ao ajuste se-
torial da Previdência. O proje-
to de resolução vai agora a pro-
mulgação. Manifestando-se con-
tra o fato de que o dinheiro
servirá, na verdade, para pagar
a dívida externa, a senadora
Heloísa Helena (PT-AL) conse-
guiu fazer a Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS) pronunciar-se
antes sobre o assunto.

Em Plenário, o presidente da
CAS,  senador Osmar Dias
(PSDB-PR), nomeou-se relator
da matéria, manifestando-se fa-
vorável à autorização. Referin-
do-se ao discurso freqüente-
mente ouvido na Casa contra o
Fundo Monetário Internacio-
nal, Osmar Dias explicou que,
com esse endividamento,  o
Brasil �está saindo exatamente
das garras do FMI para fazer um
empréstimo junto ao Banco
Mundial�.

Osmar Dias também observou
que esta é uma operação �que
vai exatamente no caminho das
reformas estruturais, visto que
dá condições para que o Bra-
sil, a médio e a longo prazo,
possa alcançar seu equilíbrio
fiscal�. Ele sustentou que a ope-
ração será benéfica à popula-
ção brasileira.

O empréstimo será concedi-
do na modalidade de ajuste se-
torial da Previdência Social,
no âmbito do Programa de
Apoio Financeiro ao Brasil.
Relator da matéria na Comis-
são de Assuntos Econômicos,
o  senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) reconheceu que
os recursos não serão usados
em investimento, mas no pa-
gamento da dívida externa e na
manutenção do nível das re-
servas internacionais.

Em sua mensagem, o gover-
no diz que a finalidade da ope-
ração é apoiar as medidas ado-
tadas para manter o nível de
despesa e investimento públi-
co na área social, no atual con-
texto de contração da ativida-
de econômica. Outro objetivo
é contribuir para a manutenção
da estabilidade macroeconômi-
ca, de forma a restaurar a con-
fiança no mercado de capitais
nacional.

O presiden-
te da Comis-
são de Assun-
tos Sociais
(CAS), sena-
dor Osmar
Dias (PSDB-
PR), assumiu
a relatoria e
a p r e s e n t o u
voto pela aprovação do pedi-

do de empréstimo no valor de

US$ 505 milhões, feito pelo go-

verno brasi leiro ao Banco

Mundial (Bird) e formalmente

destinado à segunda fase da

reforma da Previdência. A ma-

téria já havia recebido parecer

favorável da Comissão de As-

suntos Econômicos, mas a se-

nadora Heloísa Helena (PT-AL)

havia solicitado também a au-

diência da CAS sobre o assun-

to. Osmar Dias disse que rela-

tava a matéria em Plenário para

ganhar tempo, uma vez que o

Chamar a si-
tuação do Brasil
de estabilidade
e c o n ô m i c a ,
com �a dívida
externa cres-
cendo mais que
bananeira�, re-
produz, na opi-
nião do senador Lauro Campos
(PT-DF), o comportamento do
devedor que está nas mãos do
agiota. Como este, que empresta
para que o devedor pague a dívi-
da e a torne ainda maior, o gover-
no brasileiro realiza operações
para repor reservas e continuar
amortizando � e aumentando ain-
da mais � sua dívida.

Citando o ministro da Fazenda,
Pedro Malan, que teria recorrido à
imagem do cachorro que abana o
rabo para mostrar o início do pro-
cesso de endividamento externo,
Lauro disse que o país já está na
fase em que o rabo abana o cachor-
ro: a dívida externa comanda o país
devedor.

Ajuste terá US$ 505 milhões do Banco Mundial
Lauro compara

Brasil a devedor
nas mãos de agiota

Aposentados vão
perder, alerta

Sebastião Rocha

Sebastião RochaLauro Campos

O senador
Antonio Carlos
V a l a d a r e s
(PSB-SE) criti-
cou o pedido
de empréstimo
do governo ao
Banco Mundi-
al.  Para ele,
trata-se de um �papagaio�, ou
seja, um empréstimo feito para
cobrir dívida não paga. Valada-
res considera muito improvável
que os recursos venham a ser
incorporados às reservas inter-
nacionais, uma vez que repre-
sentam percentual muito peque-
no da dívida externa.

� Essa é uma justificativa para
dizer aos nossos credores que
temos boa vontade em pagar nos-
sos débitos � disse Valadares. O
senador protestou contra o vo-
lume de recursos destinados pelo
governo ao pagamento de juros,
que consomem 80% do Orça-
mento, segundo Valadares.

Ao discutir o
empréstimo de
US$ 505 milhões
junto ao Banco
Mundial, o sena-
dor José Fogaça
(PMDB-RS) re-
conheceu que
sua destinação é
lastrear as reservas monetárias do
país, mas garantiu que a operação é
benéfica. Ele explicou que esse em-
préstimo não se destina a moderni-
zar a Previdência Social, mas trata-
se de uma vinculação exigida pelo
Bird com a finalidade de manter um
patamar de gastos sociais no país.

Segundo Fogaça, a solidez das re-
servas garante que os credores acei-
tarão juros menores ao trocar títu-
los da dívida pública brasileira e, por
isso, o empréstimo é bom para o
perfil da dívida. Ele disse que votará
a favor do pedido porque esses re-
cursos já estão dentro das expecta-
tivas do governo e, portanto, o país
precisa desse dinheiro, concluiu.

Valadares diz que
dinheiro cobrirá
dívida não paga

Va lada r e s

Reservas serão
fortalecidas,
prevê Fogaça

José Fogaça

O senador Se-
bastião Rocha
(PDT-AP) afir-
mou que votava
contra a autori-
zação para a
contratação,
pela União, de
empréstimo jun-
to ao Banco Mundial por não con-
cordar com as bases da moderni-
zação da Previdência que o gover-
no está propondo. De acordo com
a mensagem presidencial que
acompanha a matéria, o emprésti-
mo será contratado na modalida-
de de ajuste setorial da Previdên-
cia. �O governo quer eliminar di-
reitos dos aposentados para po-
der achatar seus salários futuros e
isso eu não posso aceitar�, disse.

Rocha aproveitou a oportunida-
de para elogiar a proposta de emen-
da constitucional do senador An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA)
de orçamento impositivo, que obri-
gará o governo a efetivar as emen-
das dos congressistas.

Recursos elevam a
credibilidade do

país, afirma Osmar

Osmar Dias

empréstimo é muito impor-

tante para o país.
Osmar Dias explicou que,

embora a mensagem presi-

dencial que acompanha o pe-

dido de autorização para o

empréstimo afirme que o os

recursos se destinam à refor-

ma da Previdência, o Banco

Central informou que o em-

préstimo será utilizado para

recompor as reservas cambi-

ais, financiando o balanço de

pagamentos.
Para o senador, as crises in-

ternacionais continuam ame-

açando economias como a do

Brasil e da Argentina e o em-

préstimo, além de não impli-

car gasto adicional, ajudará a

fortalecer a credibilidade dos

investidores internacionais.

�O ministro Pedro Malan con-

firmou por telefone, há 15 mi-

nutos, que esses recursos não

serão utilizados no pagamen-

to da dívida externa, mas sim

no financiamento do balanço

de pagamentos e no fortale-

cimento das reservas cambi-

ais�, afirmou Osmar Dias.

O senador
José Eduardo
Dutra (PT-SE)
criticou as �revi-
ravoltas� nos ar-
gumentos utiliza-
dos pela equipe
econômica para
justificar os pedi-
dos de autorização para emprésti-
mos internacionais. Segundo ele, o
próprio ministro da Fazenda, Pedro
Malan, garantiu que o governo es-
tava abrindo mão da quarta parcela
do empréstimo contratado em 1999
junto ao Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), porque as reservas
cambiais estavam recompostas.

Dutra disse estar assustado com
o pedido de US$ 505 milhões, por-
que as condições não são favorá-
veis. De acordo com o senador,
os juros desta operação junto ao
Bird são bem maiores do que os
do empréstimo concedido, no ano
passado, pelo BID, pelo BIS e pelo
próprio Bird.

Heloísa aponta
financiamento da
agiotagem externa

Heloísa Helena

Dutra constata
que juros agora

são maiores

José Eduardo Dutra

Ao destacar
que o emprés-
timo não finan-
ciará nenhum
ajuste na Pre-
vidência, não
será investido
em nada no
Brasil e nem
mesmo poderá ser convertido
em reais, a senadora Heloísa He-
lena (PT-AL) garantiu que a pró-
pria mensagem presidencial que
acompanhou o pedido de auto-
rização ao Congresso é clara: os
recursos serão aplicados na
amortização da dívida externa
brasileira, ou seja, �financiarão
a agiotagem internacional�.

Heloísa Helena notou que o
mesmo ocorreu com outro pedi-
do de empréstimo, já aprovado
pelo Senado, que aparentemente
seria aplicado em investimentos
na rede de proteção social, mas
de fato também destinava-se ao
abatimento da dívida.
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Vai a promulgação projeto de
resolução aprovado ontem pelo
Senado autorizando o governo
brasileiro a contrair empréstimo
de US$ 97,8 milhões junto ao Ban-
que Nationale de Paris (BNP),
para financiar a importação de
oito helicópteros Cougar, assim
como serviços a serem fornecidos
pela Eurocopter S.A.

Em defesa da autorização, o re-
lator da matéria na Comissão de
Assuntos Econômicos, senador
Geraldo Althoff (PFL-SC), susten-
tou que as condições financeiras
do empréstimo estão plenamente
compatíveis com o mercado in-
ternacional, não havendo o que
se opor a elas, nem quanto às cláu-
sulas contratuais, �uma vez que
estas e aquelas estão de acordo
com as regras do mercado�.

Althoff definiu como tecnica-
mente válidos os argumentos
apresentados em Plenário contra
e a favor do empréstimo e pediu
que os senadores aprovassem a
autorização. Também lembrou

Ex-presidente da República, o
senador José Sarney (PMDB-AP)
defendeu ontem o empréstimo de
US$ 97,8 milhões que o governo
brasileiro contratará para finan-
ciar a compra de oito helicópte-
ros para o Ministério da Defesa.
�Conheço profundamente o pro-
blema das Forças Armadas�, disse
o ex-presidente, para assegurar
que o Brasil não tem condições
de produzir esses helicópteros.

Ele afirmou que, diante de um
projeto destinando recursos para
o equipamento das Forças Arma-
das, só pode pedir ao Legislativo
que o aprove. �Não podemos de
nenhuma maneira deixar de equi-
par as Forças Armadas, que são
responsáveis pela defesa do país.
Nenhum país moderno prescinde
de forças armadas capazes de de-
fender sua soberania�, observou
Sarney.

Na opinião do ex-presidente, o
fato de o Brasil estar sem recur-
sos é mais um motivo para apro-
var essa autorização de emprésti-
mo. Em sua opinião, o país tem
que se valer dos financiamentos
oferecidos e ter consciência da
necessidade de equipar sua defe-

O Senado decidiu ontem reno-
var a concessão da TVSBT, canal
11, do Rio de Janeiro. O PT se
absteve de votar, enquanto o se-
nador Tião Viana (PT-AC) mani-
festou-se a favor e Lauro Cam-
pos (PT-DF), contra. A matéria
vai agora a promulgação.

Quando a matéria foi examina-
da na Comissão de Educação, o
relator, senador  Artur da Távola
(PSDB-RJ), referiu-se às reações
de segmentos da sociedade con-
tra a veiculação de programação
medíocre e total desrespeito aos
direitos e valores do público. Mas,
em virtude de compromisso as-
sumido pelo SBT de incluir em sua
grade programas de natureza jor-
nalística e campanhas educativas
e de prestação de serviços, Távo-
la manifestou-se favorável à re-
novação da concessão.

Ele reconheceu o investimen-
to, os empregos gerados e o es-
forço produtivo da emissora,
mas disse esperar a volta das
novelas e de programas infantis
educativos. Conforme o parla-
mentar, a redução do jornalis-
mo da emissora aos 5% de infor-
mação obrigatórios por lei, a ine-
xistência de programação infan-
til de caráter formativo, o apelo
fácil à ideologia do dinheiro e os
exageros de concursos de sor-
teio compõem uma grade de

sa, sem ressentimentos. �Não po-
demos julgar as Forças Armadas
como instituição pelos erros co-
metidos por setores. Hoje, pela
Constituição, elas estão submeti-
das ao poder civil, que é a síntese
de todos os poderes�, afirmou.

Sarney explicou que a Consti-
tuição de 1988 preservou quase
que inteiramente a definição que
existia em todas as outras consti-
tuições sobre a função das Forças
Armadas. Mas, em razão de acor-
do político, do qual ele participou
como presidente da República, fi-
cou consagrado que, a partir de
então, as Forças Armadas podem
ser utilizadas por qualquer poder

Aprovado empréstimo para compra de helicópteros
que a operação será contratada
no âmbito do Programa de
Reaparelhamento do Ministério
da Defesa e que o Senado tem-se
manifestado tradicionalmente fa-
vorável à aprovação de emprésti-
mos dessa natureza.

Doze senadores falaram em Ple-
nário sobre a autorização do em-
préstimo. Os que defenderam a
operação lembraram a carência
de equipamento das Forças Arma-
das. Os senadores também argu-
mentaram que a compra dos heli-
cópteros dispensa licitação por-
que as aeronaves não têm similar
no mercado internacional. Além
disso, observaram, obedecem à
padronização exigida pelo Minis-
tério do Exército.

SUCATEAMENTO
Os senadores do Bloco Oposi-

ção manifestaram-se contra a
autorização. A líder oposicionis-
ta Heloísa Helena (PT-AL) lasti-
mou o sucateamento das Forças
Armadas e censurou o governo
por cortar recursos no Orça-

para defender as instituições.
�Isso foi um avanço extraordiná-
rio. Elas não estão a serviço só do
Executivo. Têm a missão maior da
guarda constitucional, a serviço
também do Legislativo e do Judi-
ciário�, assegurou ele.

Na opinião de Sarney, no mo-
mento em que as Forças Armadas
estiverem totalmente dedicadas a
seus deveres profissionais, a soci-
edade terá afastada qualquer
ameaça de militarismo. Por isso,
o Brasil precisa de uma Aeronáu-
tica, uma Marinha e um Exército
profissionalizados, �em defesa da
ordem e das instituições democrá-
ticas do país.

mento e, ao mesmo tempo, au-
mentar o endividamento do
país. Ao manifestar-se favorável
ao empréstimo, o líder do
PMDB, Jader Barbalho (PMDB-
PA), expressou sua expectativa
de que o governo dê maior aten-
ção às Forças Armadas.

programação padronizada e de
baixa qualidade, produzida se-
gundo o critério único dos índi-
ces de audiência.

RÁDIOS
Na mesma sessão, o Plenário

renovou as concessões para o
funcionamento do Sistema Clu-
be de Comunicação, de Ribeirão
Preto (SP), e da Rádio e TV
Maira, de Candeias do Jamari
(RO). Decidiu também autorizar
o governo do Acre, por inter-
médio da Fundação de Cultura
e Comunicação Elias Mansour,
a executar serviço de radiodifu-
são sonora na cidade de Feijó
(AC). As matérias vão agora a
promulgação.

Sarney faz apelo em favor de mais
equipamentos para Forças Armadas

Renovada concessão
de emissora de TV do
SBT no Rio de Janeiro

Távola apoiou a renovação da
concessão depois do compromisso

do SBT de melhorar programação

Sarney diz que
nenhum país
moderno prescinde
de forças armadas
capazes de defender
sua soberania

Jader apoiou o empréstimo e manifestou sua expectativa
de que o governo dê maior atenção às Forças Armadas

Relator da proposta na CAE, Althoff garantiu que as
condições do empréstimo estão compatíveis com o mercado
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Reconhecendo a necessidade
de um ordenamento jurídico
que regule a produção de cloro
em todo o país, o Senado apro-
vou ontem e enviará a sanção
presidencial projeto de lei do
deputado federalJair Meneghelli
disciplinando o assunto.

Elemento químico gasoso uti-
lizado no tratamento de água e
em várias indústrias, o cloro é
largamente utilizado pelo siste-
ma público de saúde, na desin-
fecção dos sistemas de água po-
tável, na lavoura e na fabrica-
ção de medicamentos.

O projeto mantém as tecnolo-
gias atualmente em uso no país
para a produção de cloro pelo
processo de eletrólise, desde
que atendidas várias exigências.

Destacam-se, entre elas, o
cumprimento da legislação de
segurança, a análise dos riscos
decorrentes da utilização da

Definidas regras para a produção de cloro
substância, a adoção de plano
de proteção à comunidade em
situações de emergência, assim
como de plano de proteção
ambiental.

PUNIÇÕES
As infrações à nova lei podem

ser punidas com advertência,
multa, suspensão temporária e
até a suspensão definitiva da ati-
vidade industrial.

Será também exigido o contro-
le gerencial do mercúrio nas em-
presas que o utilizam na produ-
ção de cloro, ficando tais esta-
belecimentos obrigados a man-
ter paredes, pisos e demais ins-
talações construídas de forma a
minimizar perdas de mercúrio.

Outra exigência será a utili-
zação de um sistema gerencial
de controle do amianto, que
inclui vestiários adequados
para o acesso às áreas em que
ele for utilizado.

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, convo-
cou ontem sessão conjunta do
Congresso Nacional para ama-
nhã, às 10 horas, destinada à
apreciação do projeto de lei que
dispõe sobre o Plano Plurianual
para o período de 2000 a 2003.

Congresso se reúne para
votar Plano Plurianual

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) informou ontem em Ple-
nário que vai propor ao ministro
do Planejamento, Orçamento e
Gestão, Martus Tavares, que re-
ceba representantes dos servido-
res  públicos em greve. Suplicy
pretende aproveitar a presença
de Martus na tarde de hoje na
Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização
para lhe fazer esse apelo.

Segundo o senador, é da máxi-
ma importância que o governo
dialogue com os servidores para
mostrar o que é possível fazer para
se resolver o impasse. Suplicy cha-
mou a atenção para o fato de a
crise atual prejudicar o andamen-
to de uma série de programas im-
portantes para a população.

O projeto aprovado pelo Senado procura evitar que a produção de cloro cause danos ao meio ambiente ou à saúde

Suplicy pede a
governo para

receber comissão
de servidores

Em virtude disso, não haverá
sessão ordinária amanhã pela
manhã.

Antonio Carlos convocou
também sessão conjunta para o
próximo dia 15, às 10 horas, des-
tinada à apreciação de vetos
presidenciais.

Eduardo Suplicy anunciou que
fará o apelo ao ministro do

Planejamento, Martus Tavares

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
TERÇA-FEIRA, 6 DE JUNHO  DE 2000

1
Projeto de Resolução nº 55, de 2000. CAE. Autoriza a União a contratar operação de crédito externo, no valor de US$
97,855,732.20, de principal, entre a República Federativa do Brasil e o Banque Nationale de Paris (BNP), destinada
ao financiamento de importação de 8 (oito) helicópteros Cougar e serviços a serem fornecidos pela Eurocopter S.A.

Resultado: Aprovado. À promulgação.

2
Projeto de Resolução nº 56, de 2000. CAE. Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito
externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor equivalente a até US$
505,060,000.00, na modalidade de ajuste setorial da Previdência Social � segunda fase, no âmbito do Programa
de Apoio Financeiro Internacional ao Brasil.

Resultado: Aprovado. À promulgação.

3
Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 1999. Dispõe sobre a produção de cloro e dá outras providências.

Resultado: Aprovado. À sanção.

4
Projeto de Decreto Legislativo nº 78, de 1997. Renova a concessão deferida ao SBT � Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda.
(RJ).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

5
Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 1999. (nº 38/99, na Câmara dos Deputados). Renova a permissão do
Sistema Clube de Comunicação Ltda. para rádio FM em Ribeirão Preto (SP).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

6
Projeto de Decreto Legislativo nº 33, de 2000. Outorga permissão à Rádio e TV Maira FM em Candeias do Jamari (RO).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

7
Projeto de Decreto Legislativo nº 79, de 2000. Autoriza o estado do Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e
Comunicação Elias Mansour, a executar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Feijó (AC).

Resultado: Aprovado. À promulgação.

8
Requerimento nº 277, de 2000. Senador Luiz Pontes. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do
Senado nº 81, de 2000, de sua autoria.

Resultado: Aprovado. O Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2000, vai ao arquivo.

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa
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Na audiência pública promovi-
da pela CAE e pela CI, os presiden-
tes da Varig, Ozires Silva, e da TAM,
Rolim Amaro, pediram aos sena-
dores que sejam estabelecidas con-
dições mais favoráveis para ope-
ração de serviços aéreos nos mer-
cados doméstico e internacional.
Ambos reclamaram do grande nú-
mero de taxas e impostos que, se-
gundo seus dados, chegam a con-
sumir mais de 35% das receitas das
empresas aéreas.

Na visão dos empresários, o Con-
gresso tem grande importância nes-
te momento, quando se discute a re-
formulação das relações entre o go-
verno, poder concedente das linhas
aéreas, e a indústria, por meio da pro-
posta de criação da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil e um novo Códi-
go Brasileiro de Aeronáutica.

Rolim apresentou gráfico indican-
do que, em dez anos de operação, a
TAM pagou R$ 1,89 bilhão em im-
postos, taxas e contribuições soci-
ais, para um total de R$ 7,43 bilhões
de faturamento. �Essa é uma brutal
transferência de recursos do setor
para o governo�, declarou. Como
solução, Ozires sugeriu que as com-
panhias aéreas paguem apenas im-
postos federais, diferente do que foi
definido pela emenda constitucio-
nal nº 3, de 1993, que facultou a es-
tados e municípios a cobrança de
ICMS e de ISS sobre passagens aére-
as e combustíveis.

� A aviação comercial é uma ativi-
dade econômica essencial e um ser-
viço público de importância estraté-
gica. O Brasil não pode ter um setor
enfraquecido ou dependen-
te. As empresas têm competi-
tividade, infra-estrutura hu-
mana, capital e equipamen-
tos. Não podemos jogar tudo
isso fora neste momento �
afirmou Ozires Silva.

Para Rolim, convencionou-
se na imprensa que há uma
crise na aviação comercial �
postura que, conforme disse,

Os problemas enfrentados pela
aviação civil foram discutidos
ontem de manhã em audiência
pública no Senado, promovida
conjuntamente pelas comissões

de Assuntos Econômicos (CAE)
e de Serviços de Infra-Estrutura
(CI). Participaram dos debates

presidentes de companhias
aéreas, como o da TAM, Rolim

Adolfo Amaro, e da Varig,
Ozires Silva. Estiveram

presentes, também, o
comandante da Aeronáutica,
brigadeiro Carlos Baptista; o
diretor do Departamento de

Aviação Civil (DAC), brigadeiro
Venâncio Grossi; e o presidente

da Infraero, Fernando Perrone. A
audiência pública foi coordenada

pelos presidentes da CAE,
senador Ney Suassuna, e

da CI, senadora
Emilia Fernandes.

Companhias reclamam do excesso de impostos
atende a interesses de quem quer a
desnacionalização do setor e defen-
de uma política de �céus abertos�,
ou seja, desregulamentação total do
setor. Ele observou que, apesar dos
reveses, as empresas estão conse-
guindo prestar serviços adequados,
ajudando a impulsionar o desenvol-
vimento do país.

� O setor fez o seu dever de casa,
aumentou a eficiência, diminuin-
do seu custo operacional e repas-
sando os resultados ao custo das
passagens � afirmou Ozires Silva,
que, por outro lado, apontou cus-
tos crescentes, como os preços das
aeronaves, das taxas portuárias e
de navegação.
MERCADO INTERNACIONAL
Os empresários também recla-

maram das condições de compe-
tição em rotas internacionais. Se-
gundo eles, as empresas brasilei-
ras estão enfraquecidas em rela-
ção a suas congêneres estrangei-
ras, principalmente pelos custos.
Além disso, em alguns casos, dis-
se Ozires, existe aporte de dinhei-
ro de governos a empresas aére-
as estatais, como é o caso da Air
France, da TAP (Transportes Aé-
reos Portugueses), da Alitalia e da
Iberia (Espanha). Finalmente, na
Europa e nos EUA, a densidade
do tráfego aéreo faz com que o
setor ganhe em escala.

Rolim destacou ainda que os pas-
sageiros de vôos internacionais caí-
ram, em parte, por causa do aumen-
to das tarifas aeroportuárias instituí-
das pelo governo para desestimular
a saída de turistas do país.

n LIBERAÇÃO DO PREÇO DAS PASSAGENS
n LIBERAÇÃO DAS EMPRESAS PARA A DEFINIÇÃO DE ROTAS
n DEFINIÇÃO DE MECANISMOS REGULADORES DA OFERTA NO MERCADO INTERNACIONAL
n SIMPLIFICAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS
n INCENTIVO AO TURISMO RECEPTIVO
n CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO SOBRE INVESTIMENTOS FEITOS NOS
AEROPORTOS (PROPRIEDADE DA UNIÃO)
n EXTINÇÃO DA ATAERO (ADICIONAL DE 50% SOBRE TARIFAS AEROPORTUÁRIAS)
n REFORMA TRIBUTÁRIA PARA QUE AS EMPRESAS AÉREAS PAGUEM APENAS IMPOSTOS
F E D E R A I S
n DEFINIÇÃO DE LIMITE DE ICMS SOBRE COMBUSTÍVEIS (EM CERTOS ESTADOS A
ALÍQUOTA CHEGA A 30%)
n EXTINÇÃO DA INCIDÊNCIA DE 15% DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE REMESSA AO
EXTERIOR DE PARCELAS REFERENTES AO PAGAMENTO DE LEASING

A S  S U G E S T Õ E S  D A S  E M P R E S A S

TAM contrata 150 funcionários por mês.
Varig reduz número de empregados

debatida como um todo,
e não somente em discus-
sões parciais sobre preços
de passagens e tarifas.
Lembrou que a economia
brasileira corresponde a
10% da americana e, por-
tanto, deveria haver no
país 65 milhões de passa-
geiros no transporte aé-
reo, frente aos 650 mi-
lhões nos Estados Uni-
dos. Entretanto, segun-
do ele, essa soma não ul-
trapassa 35 milhões de
passageiros anuais no Brasil.

O senador Paulo Souto (PFL-BA) lembrou que o
governo de seu estado vem investindo pesado na
construção de aeroportos, como incentivo ao turis-
mo. Ele lamentou o cancelamento de vôos para estas
pistas e, reconhecendo as dificuldades legais existen-
tes, pediu que fosse feito um grande esforço para
que esses novos aeroportos não sejam subutilizados.

Por sua vez, o senador Agnelo Alves (PMDB-
RN) ressaltou que o país não tem uma política
para a aviação civil e parabenizou os presiden-
tes da CAE e da CI, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) e senadora Emilia Fernandes (PDT-
RS), pela iniciativa da reunião conjunta.

O senador Roberto Saturnino (PSB-RJ), um dos
parlamentares que participaram da audiência pú-
blica promovida pela CAE e pela CI, indagou aos
presidentes da Varig e da TAM sobre a evolução dos
empregos no setor. Ozires Silva disse que, na Varig,
o número de empregados caiu de 22 mil para 15 mil
nos últimos anos.

Para Ozires, a única forma de elevar o nível de
empregos é aumentar os investimentos, o que de-
pende da capitalização das empresas. Ele afirmou
que �o que se observa, porém, é o contrário�.

Na TAM, o número atual de empregados é de seis mil,
informou Rolim Amaro. Ele acrescentou que, em virtu-
de do crescimento da empresa, vem contratando uma
média mensal de 150 funcionários nos últimos dois anos.

Rolim disse respeitar o temor pelo desemprego
expresso pela presidente do Sindicato Nacional
de Aeronautas, Graziela Baggio. Lembrou, no en-
tanto, que esse desemprego já existe, uma vez que
funcionários de uma empresa não estão mais re-
cebendo regularmente seus salários.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) pediu que Ro-
lim Amaro explicitasse os obstáculos enfrentados pela
aviação comercial brasileira. O presidente da TAM afir-
mou que as tarifas do setor aéreo no Brasil atingem 7,5%
do faturamento, muito mais do que os 0,87% nos Esta-
dos Unidos e 1,5% na média do resto do mundo.

Para o senador Sérgio Machado (PSDB-CE), a
questão da aviação comercial brasileira tem de ser

Rolim: está havendo �uma
brutal transferência de reservas

do setor para o governo�

Ozires Silva: elevação do
nível de empregos só com

investimentos maiores
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O diretor do Departamento de
Aviação Civil (DAC), brigadeiro
Venâncio Grossi, afirmou durante a
audiência conjunta das comissões
de Assuntos Econômicos e de Ser-
viços de Infra-Estrutura que o go-
verno estuda um mecanismo para
compensar os gastos operacionais
em localidades de baixo e médio po-
tencial comercial. Respondendo aos
senadores pelo Amazonas Jeffer-
son Péres (PDT) e Bernardo Cabral
(PFL), Grossi admitiu a necessidade
de suplementação orçamentária
para o atendimento de localidades
como, por exemplo, São Gabriel da
Cachoeira e Benjamin Constant, cuja
demanda não chega a cinco mil pas-
sageiros por ano.

Os presidentes da Varig, Ozires Sil-
va, e da TAM, Rolim Amaro, apon-
taram exemplos de outros países em
que sistemas de suplementação
tarifária funcionam bem. O diretor
do DAC anunciou que o governo
trabalha com a possibilidade de ins-
tituir adicional de 1% sobre as pas-
sagens aéreas, que seria aplicado nas
linhas de baixo retorno na Amazô-
nia Legal e no Nordeste.

Diante de pergunta de Jefferson
Péres sobre a transparência do pro-
cesso de licenciamento do DAC,
Grossi afirmou que todas as regras

Em resposta à presidente da Co-
missão de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI), senadora Emilia Fernan-
des (PDT-RS), o brigadeiro Venân-
cio Grossi, diretor do DAC, afirmou
que o setor aéreo vem sendo pro-
gressivamente desregulamentado
desde 1991, o que atenderia às de-
mandas dos presidentes das empre-
sas de aviação comercial.

Segundo Grossi, a intervenção do
Estado nas tarifas é mínima. O DAC
já não tem mais competência nesse
setor, e o Ministério da Fazenda ape-
nas estabelece um teto para os pre-
ços das passagens. Da mesma for-
ma, continuou, a definição das ro-
tas passou a ser problema gerencial
das companhias, e a única exigên-
cia é a elaboração de estudos sobre

Ao defender, du-
rante a audiência
pública conjunta, a
liberação das tarifas
do setor, o diretor
do DAC, brigadeiro
Venâncio Grossi,
observou que isso
permitirá estabele-
cer preços distintos
para horários de
pico e os de menor
movimento. Segun-
do ele, é preciso
adotar políticas di-
ferenciadas para quem opta pelo
preço ou pelo horário de vôo.

O brigadeiro informou que o
tráfego aéreo anual das mais de
10 mil aeronaves com registro no
Brasil equivale apenas à movimen-
tação de aviões nos três dias do
feriado de Ação de Graças nos Es-
tados Unidos. A frota brasileira,
comparou, é a segunda maior do
mundo, perdendo apenas para a
americana. Para Grossi, o sucesso
americano é derivado de tarifas
diferenciadas. Ele chamou tam-

bém a atenção para
a crescente impor-
tância do transpor-
te de cargas na avia-
ção comercial.

As afirmações de
Grossi foram feitas
em resposta a per-
guntas do senador
Eduardo Suplicy
(PT-SP), autor do
requerimento para a
realização da audi-
ência pública con-
junta sobre a avia-

ção comercial brasileira. Ele lem-
brou que há no Brasil 22 compa-
nhias aéreas regulares, e as qua-
tro grandes � Varig, Vasp, TAM e
Transbrasil � têm menos de 300
aeronaves.

O dirigente do DAC disse que a
entidade quer evitar a predomi-
nância de determinada empresa
na divisão de horários de decola-
gem dos aeroportos. Citou o
exemplo dos Estados Unidos,
onde o Departamento de Justiça
pretende voltar a regulamentar a

estão disponíveis no site do órgão
na Internet e que existem regras ape-
nas para assegurar a segurança dos
vôos, para averiguar se a infra-es-
trutura comporta o equipamento
definido e se há ou não ameaça à
ordem econômica que possa pre-
judicar os usuários (como práticas
de monopólio ou dumping).

Cabral pediu que o governo tome
as providências necessárias para
que não ocorra a desnacionaliza-
ção do setor. Para ele, as propaladas
crises têm propósito e são manipu-
ladas, e o país não pode ter uma
aviação comercial dependente. Ca-
bral quer também que haja mais in-
centivo ao turismo receptivo.

Em resposta, o presidente da
Varig pediu aos congressistas mai-
or participação na elaboração do
projeto que cria a Agência Nacional
de Aviação Comercial. Segundo
Ozires, o governo anunciou que
encaminhará a proposta ao Con-
gresso em quatro semanas, mas as
empresas não participaram de sua
elaboração. Já o presidente da TAM
criticou o anteprojeto de lei postal
que dá aos Correios monopólio por
cinco anos no transporte de cargas
com peso inferior a dois quilos, que
representa considerável fonte de
receita para as empresas aéreas.

Governo estuda compensação para vôos de baixo retorno
Diretor do DAC anuncia possibilidade de criação de adicional de 1% sobre as passagens aéreas, que seria aplicado na
suplementação orçamentária de linhas de pequeno e médio potencial comercial na Amazônia Legal e no Nordeste

Para o senador José Fogaça
(PMDB-RS), o governo deve dar tra-
tamento especial às empresas mais
antigas, algumas das quais ex-esta-
tais, que se estabeleceram em uma
cultura de regulamentação diferen-
te da atual. Rolim afirmou que o
governo tem o poder de suspender
a concessão precária de empresas
que não conseguirem se manter.

Aviação comercial está sendo
desregulamentada desde 1991

aviação civil, depois da constata-
ção de que a predominância de
determinadas empresas em alguns
horários tornou os preços das
passagens aéreas os mais altos dos
últimos 50 anos.

O presidente da Empresa de
Infra-Estrutura Aeroportuária
(Infraero), Fernando Perrone,
destacou os R$ 446 milhões pre-
vistos para investimentos em ex-
pansão de aeroportos este ano,
cerca de R$ 100 milhões a mais
que no ano passado. Salientou,
também, o crescimento estimado
de 8% do número de passageiros
transportados neste ano, que pas-
sará, em números absolutos, de
62 milhões para 67 milhões.

Perrone afirmou que a inadim-
plência das empresas para com
a Infraero �está em níveis razoá-
veis e administráveis�. Ele lem-
brou que a criação da Agência
Nacional de Aviação Civil (Anac)
irá resultar na revisão do Código
Brasileiro de Aeronáutica, quan-
do serão refeitos os princípios
regulatórios do setor.

a demanda e disponibilidade de
infra-estrutura aeroportuária.

Com relação à participação de re-
presentantes das companhias nas
discussões sobre acordos bilaterais,
Grossi manifestou o interesse do go-
verno na colaboração dos empre-
sários, que vêm fazendo parte das
negociações e são convidados a in-
tegrar as delegações que discutem
o assunto no exterior.

Diante da pergunta da presiden-
te da CI se há possibilidade de des-
regulamentação total do setor e
abertura do espaço aéreo para a
aviação comercial estrangeira, o di-
retor do DAC afirmou não conhe-
cer nenhum documento nesse sen-
tido, citando apenas o acordo mul-
tilateral com os países do Mercosul.

DAC defende liberação de tarifas aéreas

Para Grossi, liberação
permite preços diferenciados

conforme o horário

Apesar de não constar de sua
agenda, o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, presti-
giou a audiência pública que pas-
sou a manhã debatendo os proble-
mas da aviação comercial.

A sugestão apresentada pelos
empresários, de que o Senado co-
ordene o trabalho de audiências e
formulação de propostas para a re-
estruturação do setor, ganhou
apoio de Antonio Carlos. Essa co-
ordenação seria útil, no seu enten-

der, já que a Casa recolheria subsí-
dios amplos, de todos os segmen-
tos, repassando ao governo uma
visão do que deve ser feito.

O senador não apoiou, entretan-
to, o pleito de liberação de tarifas
que as empresas apresentaram,
pois confessou temer prejuízos para
os usuários do transporte aéreo. De-
fendeu, no entanto, uma solução
para o setor, lembrando que �avião
é para voar e não para ficar parado
no solo por falta de passageiro�.

ACM apóia ação do Senado para
encaminhar mudanças no setor

Comissões de Assuntos Econômicos
e de Serviços de Infra-Estrutura
fizeram audiência conjunta para
avaliar os problemas
da aviação comercial no país
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A Comissão de
Assuntos Sociais
(CAS) do Senado
vota hoje, a partir das
9h, projeto do Exe-
cutivo que cria a
Agência Nacional de
Águas (ANA). O pra-
zo para a comissão
apreciar a proposta,
já aprovada na Câ-
mara dos Deputa-
dos, termina ama-
nhã e,  caso a comis-
são não delibere so-
bre o projeto, a ma-
téria segue imediatamente para o Ple-
nário do Senado para ser votada.

A criação da agência entra na pau-
ta da comissão para ser votada, por-
tanto, em regime de urgência. Além
do projeto, que já tem parecer favo-
rável do senador Sérgio Machado
(PSDB-CE), a comissão terá que apre-
ciar onze emendas, entre as quais a
que dá competência ao Senado para
aprovar a nomeação dos membros
da diretoria do novo órgão.

Caberá à Agência Nacional de
Águas implementar a política nacio-
nal de recursos hídricos. De acordo
com a proposta, a nova agência será
uma autarquia especial, com auto-
nomia administrativa e financeira,
vinculada ao Ministério do Meio
Ambiente.

Entre as atribuições da ANA desta-
cam-se a supervisão, controle e ava-
liação das ações e atividades decor-

A limitação ao uso de armas de
fogo, a proibição da propaganda
de cigarros e bebidas e a criação
de pisos salariais diferenciados
pelos estados e Distrito Federal es-
tão entre os temas da reunião, pre-
vista para as 10h de hoje, da Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ), que tem 18 maté-
rias na pauta.

O senador Sérgio Machado
(PSDB-CE), relator do projeto de
lei que trata dos pisos salariais re-
gionais para trabalhadores da ini-
ciativa privada, servidores públicos
estaduais e empregados domésti-
cos, deverá apresentar parecer fa-
vorável à aprovação da matéria.

A comissão, presidida pelo se-
nador José Agripino (PFL-RN),
apreciará também substitutivo do
senador Renan Calheiros (PMDB-
AL) a três projetos que restrin-
gem o uso de armas de fogo em
todo o país. De acordo com o subs-
titutivo, a venda de armas só será
permitida para as Forças Arma-
das, polícias civil, militar e Fede-
ral, empresas de segurança priva-
da, clubes de tiro e de caça, guar-
das florestais, agentes de trânsi-
to, moradores de área rural, agen-
tes encarregados da fiscalização
ambiental e colecionadores, devi-
damente cadastrados.

Caso o projeto venha a ser apro-
vado, todas as armas de fogo de
propriedade de particulares e mu-
nição deverão ser recolhidas às
unidades das Forças Armadas, da
Polícia Federal ou da Polícia Civil,
no prazo de 360 dias a contar da
data da vigência da lei.

Também estará em discussão
substitutivo a projeto do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) que veda
a propaganda de cigarros, deriva-
dos de tabaco e bebidas alcoólicas
em todos os meios de comunica-
ção. Em sua forma original, a pro-
posta permitia a publicidade des-

CAS vota hoje a criação da
Agência Nacional de Águas
O prazo para a Comissão de Assuntos Sociais analisar a proposta, de

autoria do Executivo e já aprovada pela Câmara, termina amanhã

rentes do cumprimento da legisla-
ção federal pertinente aos recursos
hídricos e a fiscalização do uso da
água em todo o país. Para Sérgio Ma-
chado, o projeto é de vital importân-
cia, �já que a água poderá vir a ter no
próximo século a importância que o
petróleo teve no século XX�.

TRANSGÊNICOS
Na mesma reunião, a CAS, presidi-

da pelo senador Osmar Dias (PSDB-
PR), aprecia em caráter terminativo
dois projetos que tramitam em con-
junto. A proposta obriga os fabrican-
tes de produtos transgênicos a es-
tamparem em seus rótulos a adver-
tência de que o consumidor está ad-
quirindo produtos geneticamente
modificados.

A obrigatoriedade se estende aos
derivados de organismos alterados
para uso animal ou em plantas. O
relator da matéria, senador Leomar

Quintanilha (PPB-TO), é favorável ao
projeto do senador Carlos Patrocí-
nio (PFL-TO), por entender que se
garante ao consumidor o direito de
escolha. O outro projeto, de iniciati-
va do senador Romero Jucá (PSDB-
RR), deverá ser prejudicado.

A comissão deve votar também
projeto do senador Arlindo Porto
(PTB-MG) que institui normas regu-
ladoras do trabalho rural. Outro item
previsto é o projeto do senador
Luiz Estevão (PMDB-DF) que re-
gulamenta a profissão de radialis-
ta. Constam ainda da pauta da CAS
a proposta que institui o progra-
ma nacional de habitação para
mulheres que têm a responsabili-
dade de sustento da família e a
que trata do ordenamento relati-
vo à coleta, processamento,
estocagem, distribuição e aplica-
ção do sangue e seus derivados.

CCJ analisa piso salarial
regional e restrição ao
uso de armas de fogo

ses produtos desde que acompa-
nhada por contrapropaganda, fi-
nanciada pelos fabricantes de ci-
garros e bebidas, alertando para
os malefícios do fumo e do con-
sumo exagerado de álcool. O re-
lator da matéria, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), apre-
sentou substitutivo proibindo
toda forma de publicidade.

O projeto também proíbe a pro-
paganda de derivados de tabaco
e de bebidas alcoólicas por pesso-
as em trajes esportivos, em veícu-
los de competição esportiva, lo-
cais de venda, artigos de camping,
brinquedos, canetas, isqueiros,
calendários, brindes e outros ma-
teriais promocionais, bem como
o patrocínio de eventos de qual-
quer natureza por parte de mar-
cas ou empresas produtoras des-
ses produtos.

Estão incluídos na pauta da reu-
nião os projetos de criação da Agên-
cia Nacional de Águas (ANA), com
parecer favorável do senador Ber-
nardo Cabral (PFL-AM), e de ges-
tão dos recursos humanos nas
agências reguladoras, como a de
Telecomunicações (Anatel), Ener-
gia Elétrica (Aneel), Petróleo
(ANP), Vigilância Sanitária (ANVS)
e Saúde (ANS). Volta a ser aprecia-
do pela comissão o projeto que
disciplina o uso de informações
referentes a pessoas físicas e jurí-
dicas em bancos de dados.

Além disso, pode ser votado o
parecer do senador Ney Suassu-
na (PMDB-PB) às duas emendas
de Plenário apresentadas à PEC
do senador Pedro Simon (PMDB-
RS) que amplia, de 65 para 70
anos, o limite de idade para no-
meação de magistrados e minis-
tros dos tribunais superiores, e
de 70 para 75 anos a idade para
aposentadoria compulsória dos
servidores públicos e dos magis-
trados.

A Comissão Mista Parlamentar
de Inquérito que investiga o rou-
bo de cargas recebeu ontem de-
núncias contra Juscelino
Rezende, prefeito de Vitorino
Freire (MA) e candidato à reelei-
ção. De acordo com o deputado
maranhense César Bandeira

Prefeito de Vitorino Freire,
no Maranhão, é denunciado

(PFL), o prefeito já foi investiga-
do pela CPI do Narcotráfico e
seria o principal receptador de
cargas roubadas no estado. A CPI
decidiu chamar para depor, além
de Rezende, o secretário de Se-
gurança do Maranhão,
Raimundo Coltrin, e os presiden-

tes das corretoras de seguros
Pancary, APSUL, Disconal e Pull.

O relator da CPI do Narcotrá-
fico, deputado Moroni Torgan
(PFL-CE), endossou as denúnci-
as de César Bandeira e prome-
teu ao senador Romeu Tuma
(PFL-SP), presidente da CPI do
Roubo de Cargas, colaborar li-
berando novas informações. O
senador Moreira Mendes (PFL-
RO) indagou aos presidentes
dos sindicatos das empresas
transportadoras, que participa-
ram da reunião, por nomes de
pessoas envolvidas com recep-
tação de cargas e veículos rou-
bados. Apesar da insistência do
senador, os depoentes levaram
apenas informações genéricas e
dados estatísticos.

A CAS também deve apreciar projeto que obriga a identificação de produto transgênico

A pauta da CCJ traz também o projeto que proíbe a propaganda de
cigarros e bebidas alcoólicas nos meios de comunicação

A CPI que
investiga o
roubo de
cargas ouve
empresários do
t r an spo r t e
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A Comissão de Educação (CE)
aprovou ontem, em decisão termi-
nativa, projetos que instituem o Dia
Nacional da Ciência e o Dia Nacio-
nal de Luta contra Queimaduras.
Também foram votados em cará-
ter terminativo projetos que dão
nova denominação a duas rodo-
vias do estado de Roraima.

Acatado o texto original do de-
putado federal Marcelo Déda (PT-
SE), fica estabelecido o dia 8 de ju-
lho, data de fundação da Socieda-
de Brasileira para o Progresso da
Ciência (SBPC), para comemora-
ção do Dia Nacional da Ciência. Ao
ler o parecer favorável da relatoria,
a senadora Marina Silva (PT-AC)
considerou �louvável� a idéia de
reverenciar a produção ci-
entífica com uma data
simbólica. Posição contrá-
ria foi expressada pelo se-
nador Djalma Bessa (PFL-
BA) � com apoio dos se-
nadores Agnelo Alves
(PMDB-RN) e Bello Parga
(PFL-MA) �, que não acre-
dita nos �efeitos jurídicos�
do projeto.

Coincidentemente, a
proposta de criação do Dia
Nacional de Luta contra
Queimaduras, de autoria
do senador Lúcio Alcânta-

Na reunião de ontem, a Comis-
são de Educação aprovou a ou-
torga de concessão à empresa
Gonçalves e Marcheti para ex-
ploração de radiodifusão sono-
ra em ondas médias na cidade
de Primavera do Leste, em Mato
Grosso. Na oportunidade, o re-
lator da proposta, senador Jo-
nas Pinheiro (PFL-MT), reivin-
dicou o exame extrapauta do ato
de outorga de permissão à Rá-
dio Paraguaçu Paulista FM para
exploração de serviço de fre-
qüência modulada na cidade de
Paraguaçu Paulista, em São Pau-
lo. A matéria foi acatada apenas
com a abstenção do senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ).

A comissão também referen-
dou parecer favorável do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR) aos
projetos que renovam a per-
missão outorgada à Fundação
Nossa Senhora do Rocio e à So-
ciedade Rádio Princesa para

A Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE)
aprovou ontem requerimento do
senador Maguito Vilela (PMDB-
GO), que solicita manifestação de
apoio oficial do Senado Federal,
junto à Unesco, para que a cida-
de de Goiás, antiga capital do es-
tado, seja considerada Patrimô-
nio da Humanidade. O presiden-
te da comissão, senador José
Sarney (PMDB-AP), leu o relató-
rio favorável do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO), que foi
aprovado por unanimidade.

A comissão aprovou também
a indicação de Paulo Américo
Veiga Wolowski para o cargo de
embaixador do Brasil em Gana

O senador Roberto Freire (PPS-
PE) fez um apelo ao Ministério da
Educação para abrir o diálogo
com os professores do ensino
médio e universitário que estão
em greve, �para acabar com essa
situação de intolerância que so-
mente leva a episódios lamentá-
veis de violência, resultando na
radicalização das posições de
cada lado e no desgaste da pró-
pria democracia�.

Segundo Freire, não é possível
aceitar que o governo fique
�encastelado�, negando-se a ne-
gociar. Ele argumenta que diálo-
go não significa aceitação das rei-
vindicações. �Também não é pos-
sível aceitar a tese de que os gre-
vistas, professores universitários,
não sejam capazes de defender
suas idéias e dialogar com o mi-
nistério sobre uma pauta de rei-

CE aprova data nacional
em homenagem à ciência

Senadores também acatam proposta que define 6 de
junho como Dia Nacional de Luta contra Queimaduras

ra (PSDB-CE), obteve o aval da CE
na data indicada para seu trans-
curso: 6 de junho. De acordo com
parecer do senador Sebastião Ro-
cha (PDT-AP), também fica insti-
tuída a Semana Nacional de Pre-
venção e Combate a Queimaduras.

Dois projetos de autoria do se-
nador Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR) � o que denomina �Governa-
dor Aquilino Mota Duarte� trecho
da rodovia BR-210 e o que intitula
a BR-401 de �Rodovia Governador
Ene Garcez�, ambas localizadas em
Roraima � receberam a aprovação
da CE. A apreciação da segunda
proposta gerou polêmica, já que
projeto do senador Romero Jucá
(PSDB-RR) denominava �Rodovia

Sylvio Lôfego Botelho� trecho da
mesma BR-401. Apesar da decisão
da comissão ser terminativa, Jucá
anunciou a apresentação de reque-
rimento, em Plenário, para trami-
tação conjunta dos projetos.

Ao final da reunião, o presiden-
te da Comissão de Educação, se-
nador Freitas Neto (PFL-PI), divul-
gou a composição do grupo de
trabalho criado para estudar as
questões relacionadas ao ensino
superior, conforme requerimento
de autoria do senador Agnelo Al-
ves. Além do autor, integram o gru-
po os senadores Gerson Camata
(PMDB-ES), Geraldo Althoff (PFL-
SC), Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) e Emilia Fernandes (PDT-RS).

exploração de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada
nas cidades paranaenses de
Curitiba e Francisco Beltrão,
respectivamente. Também fo-
ram aprovados pareceres pela
renovação da concessão outor-
gada à Rádio e Televisão Iguaçu,
retransmissora do SBT em Cu-
rit iba;  à Sociedade Rádio
Ibitinga, operadora de radiodi-
fusão em ondas médias em
Ibitinga, São Paulo; e à Socie-
dade Rádio Meteorologia Pau-
lista, que explora serviço de
rádio em onda tropical, também
em Ibitinga.

Retirado de pauta, o projeto
da Câmara que equipara a ati-
vidade de peão de rodeio à de
atleta profissional gerou deba-
te quando da aprovação de re-
querimento da senadora Mari-
na Silva (PT-AC). Antes da vo-
tação da matéria, a senadora
pleiteou a realização de uma

audiência pública com a pre-
sença de representantes dos
peões e promotores de rodeio,
da Sociedade Mundial para a
Proteção de Animais, do Minis-
tério Público e do autor do pro-
jeto,  deputado federal Jair
Meneguelli (PT-SP).

Embora se mostre sensível à
proteção dos direitos trabalhis-
tas dos peões, Marina Silva pon-
dera que não se pode discutir a
legalização da atividade ignoran-
do denúncias de torturas pra-
ticadas contra os animais. A ini-
ciativa da senadora teve o apoio
dos senadores Geraldo Cândi-
do, Sebastião Rocha (PDT-AP)
e Agnelo Alves (PMDB-RN), e
com ressalvas dos senadores
Jonas Pinheiro, Bello Parga
(PFL-MA), Djalma Bessa (PFL-
BA) e Romeu Tuma (PFL-SP),
lembrando que leis de proteção
a animais já prevêem penas em
casos de maus-tratos.

Acolhidos projetos de concessões de emissoras

Rocha (à esquerda) relatou o projeto que cria o Dia de Luta contra Queimaduras,
aprovado, por coincidência, na data prevista para seu transcurso, 6 de junho

e, cumulativamente, nas repúbli-
cas africanas do Togo e Burkina
Faso. Na sua exposição, o diplo-
mata informou que uma das pri-
meiras ações em Gana, caso seu
nome seja referendado pelo Ple-
nário do Senado, será a recupe-
ração, com apoio da Unesco e
do Itamaraty, da Brasil House,
casa de tradições brasileiras fun-
dada em 1850 por ex-escravos
que retornaram àquele país. A
matéria segue para apreciação
do Plenário.

Na mesma reunião, a comissão
aprovou o texto final da Conven-
ção Interamericana contra a Cor-
rupção, concluída em Caracas,
Venezuela.

vindicações�, argumentou.
O senador disse que a respon-

sabilidade é de todos, independen-
te de posição política ou partidá-
ria. �Cabe ao governo propor a
abertura do diálogo, e quanto
mais cedo, melhor�, salientou.

Freire apela por diálogo entre
governo e professores em greve

CRE apóia pedido à Unesco
para que cidade de Goiás seja
Patrimônio da Humanidade

Para Roberto Freire,
é preciso acabar com

�situação de intolerância�

Paulo Amér ico  Wolowski  (ao lado de
José Sarney e Pedro Piva) é indicado
para embaixador  do Bras i l  em Gana
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O senador Anto-
nio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) pe-
diu ontem, em Ple-
nário, o apoio indis-
tinto de todos os se-
nadores à sua pro-
posta de emenda à
Constituição (PEC) e
a seu projeto de re-
solução que trans-
formam o Orçamen-
to Geral da União em
impositivo e deter-
minativo. Segundo o
parlamentar, o Congresso Nacio-
nal não pode mais conviver com
um orçamento que é sempre des-
cumprido e votado fora dos pra-
zos, como também não deve per-
mitir que o Executivo promova
cortes nos recursos orçamentários
ou nos projetos apresentados por
senadores e deputados �confor-
me sua conveniência ou interesse
da hora�.

O presidente do Senado acres-
centou que a proposta visa, so-
bretudo, �dar maior força ao Le-
gislativo�. E, nesse sentido, quer
que o Legislativo determine onde
os recursos orçamentários serão
aplicados, embora seja o Executi-
vo que estabeleça as receitas.

� Se há uma crise econômi-
ca, chama-se a Comissão de Or-
çamento, que é mista, e ela,
com o Executivo, faz os cortes
indispensáveis. Se há superávit,
a Comissão de Orçamento é
chamada para ver como se vão
empregar esses recursos na ati-
vidade pública � salientou.

ACM pede apoio para o
orçamento impositivo
Proposta de emenda constitucional acaba com a possibilidade

de descumprimento da lei orçamentária pelo Executivo
O senador disse

acreditar que a opo-
sição deva ser uma
das mais beneficiadas
com a aprovação da
proposta, pois, em
matéria orçamentá-
ria, permitirá �a igual-
dade de oportunida-
des para todos que se
elegeram�. Ele expli-
cou que o orçamento
impositivo irá acabar,
por exemplo, com o
contigenciamento

dos recursos, que muitas vezes são
politicamente liberados dependen-
do da força do parlamentar ou do
momento em que o governo pre-
cisa do deputado ou senador.

Dentre as várias sugestões apre-
sentadas, o presidente do Senado
destacou ainda a renovação, pelas
bancadas federais, de dois em dois
anos, dos integrantes da Comissão
Mista de Orçamento, de maneira a
não criar a figura do parlamentar
�dono do orçamento�.

Antonio Carlos disse acreditar
que sua PEC �deve interessar in-
clusive ao governo�. O senador
manifestou confiança em que sua
emenda terá as assinaturas ne-
cessárias para tramitar, inclusi-
ve com o apoio dos parlamenta-
res da base de sustentação do go-
verno no Legislativo.

Nos termos atuais, o Congres-
so aprova a lei orçamentária,
autorizando o governo a executá-
la. Essa autorização não implica
uma efetiva execução de todas
as obras e investimentos ali con-

signados. O Executivo pode
congelar verbas e projetos, além
de realizar cortes.

O presidente do Congresso
Nacional disse que não tem a in-
tenção de vingar-se ou de pre-
judicar o atual governo, admi-
tindo que sua proposta seja im-
plantada daqui a dois anos. Ele
entende, também, que ela deva
ser modificada e melhorada
�pela inteligência� dos parla-
mentares no Senado e na Câma-
ra, ao longo de sua tramitação.

� Não é como se vota hoje o
orçamento que teremos um or-
çamento correto para esse país.
Nós temos que fazer também o
mea culpa e dizer que vamos fa-
zer um novo trabalho orçamentá-
rio dentro da vontade nacional e,
sobretudo, dentro da dignidade
parlamentar. Essa é uma obra que
o Congresso Nacional não pode
deixar de fazer � concluiu.

n Tornar obrigatória a execução das leis orçamentárias
l Justificação: evitar que o governo altere a programação aprovada pelo
Congresso, por meio de cortes de verbas, atraso na liberação de recursos ou
congelamento de projetos

n Encerrar a sessão legislativa somente após a votação do Orçamento
l Justificação: fazer com que o Orçamento represente de fato o programa de
trabalho do governo, devendo estar aprovado a tempo de o Executivo implementá-
lo já nos primeiros dias do exercício financeiro

n Vedar a ocorrência de programação genérica (�projetos guarda-chuvas�)
l Justificação: impedir que a alocação de recursos para projetos em nível
nacional possibilite ao Executivo determinar o destino dos verbas provocando
ainda mais desigualdades regionais

n Proibir novas programações no Orçamento antes de serem contemplados
adequadamente os projetos em  andamento
l Justificação: impedir a proliferação de obras paralisadas, grande  fonte de
desperdício dos recursos públicos. Levantamento parcial indica que há atualmente
2.214 obras paradas

n Vedar a ocorrência de receitas condicionadas nas leis orçamentárias
l Justificação: impedir que se fixem despesas com base em previsão de receitas
constantes de textos legais ainda não aprovados ou aprovados, mas com vigência
prevista para o exercício seguinte ao do Orçamento

n Alterar os prazos para apreciação dos projetos do Orçamento, da LDO e do PPA
l Justificação: dar mais tempo ao Congresso para apreciar a proposta do
Executivo. No caso do Orçamento, o prazo para envio da proposta do Executivo
passaria de 1º de setembro para 31 de maio

A S  P R I N C I PA I S  A LT E R A Ç Õ E S

Antonio Carlos pretende
impedir a votação do

Orçamento fora do prazo

O presidente da Assembléia
Legislativa de Minas Gerais, de-
putado Anderson Adauto
(PMDB), entregou ontem à noi-
te ao presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, um
documento que está sendo dis-
cutido nos municípios mineiros
com propostas do Legislativo
sobre segurança pública. Entre
as sugestões está a criação do
Fundo Estadual de Segurança
Pública, destinado a financiar
projetos de modernização das
polícias Civil e Militar e do Cor-

Mineiros apresentam plano
sobre segurança pública

po de Bombeiros.
Os deputados estão propondo

também a unificação das polícias
Civil e Militar e a participação de
municípios e comunidades em
ações de segurança pública.

Além do presidente da Assem-
bléia Legislativa, também foram
recebidos pelo presidente Anto-
nio Carlos a deputada federal
Maria Elvira (PMDB-MG) e os de-
putados mineiros Dalmo Ribeiro
(PSD), Carlos Pimenta (PSDB),
Ivair Nogueira (PMDB) e José
Henrique (PMDB).
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

A programação  da  TV  Senado  e  da  Rá-
d io  Senado  pode  se r  re t ransmi t ida  por
qua lquer  emi s so ra  do  pa í s ,  sem ônus  e
sem au to r i zação  fo rma l

6h30 � Debate: Sen. José Fogaça e Eustáquio J.
Ferreira, da Associação Brasileira de Provedores,
falam sobre acesso à Internet
7h30 � Entrevista: Sen. Lauro Campos fala so-
bre trabalho escravo
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Direitos humanos: violên-
cia sexual
9h � Comissão de Assuntos Sociais (vivo)
Logo após: Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h30 � Entrevista - Sen. Ricardo Santos  fala
sobre desenvolvimento econômico
19h � Cores do Brasil: Turismo no interior do
Amazonas
19h30 � Debate: Sen. José Fogaça e Eustáquio
J. Ferreira, da Associação Brasileira de Provedo-
res, falam sobre acesso à Internet

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Comissão de  Assuntos Econômicos
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e Informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

20h30 � Entrevista: Sen. Lauro Campos fala sobre
trabalho escravo
21h � Jornal do Senado
21h30 � CPI do Roubo de Cargas (gravado)
Logo após: Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) anunciou ontem que apresen-
tará projeto de decreto legislativo
convocando plebiscito para que a po-
pulação do Oiapoque (AP) se mani-
feste sobre a transformação do mu-
nicípio em território federal. Com es-
tudos já bastante avançados, segun-
do o parlamentar, a proposta abar-
ca, além do Oiapoque, a área
paraense da serra de Tumucumaque.

Na opinião do senador, o novo ter-
ritório federal, além de assegurar
maior segurança e proteção à fron-
teira norte do país, permitirá
direcionar os recursos necessários à
pavimentação da BR-156 e à cons-
trução da ponte sobre o rio
Oiapoque, conforme compromisso
assumido por Fernando Henrique
Cardoso junto ao governo francês.
Segundo Sebastião Rocha, o gover-
no brasileiro firmou parceria com a
França e a União Européia através da
Guiana Francesa, assumindo a cons-
trução da ponte binacional.

Município do Oiapoque pode
ser transformado em território

Proposta que será apresentada pelo senador Sebastião Rocha
pretende garantir maior segurança à fronteira norte do país

� A França conclui sua parte este
ano � disse, ao passo que os gover-
nos federal e do Amapá nada investi-
ram do total de R$ 6 milhões que
caberia a eles � observou.

Pior, acrescentou o senador, é
que a rodovia que leva à ponte não
apresenta condições de tráfego
nos poucos trechos asfaltados, por
conta das chuvas de inverno que
isolaram o município do Oiapoque.

Rocha: a proposta
abarca também a serra

de Tumucumaque

Pedido para que se-
jam reativados os dois
transmissores da Rádio
Nacional da Amazônia,
que, por estarem dani-
ficados, obrigaram a
emissora a sair do ar,
foi enviado pelo sena-
dor Moreira Mendes
(PFL-RO) à direção da
Radiobrás. �Espero que
a direção da empresa
tome as medidas necessárias para
sanar o problema, retornando

Moreira Mendes solicita ao governo a
reativação da Rádio Nacional da Amazônia

àquela gente esse pra-
zer, que, por pequeno
que possa parecer, é
de grande significação
no dia-a-dia daquele
povo.�

� Sou testemunha da
importância que as
transmissões dessa rá-
dio têm sobre a popula-
ção da Amazônia. Não
há uma única vez que

visite o interior do meu estado, prin-
cipalmente a zona rural, sem que eu

seja questionado por que a Rádio Na-
cional saiu do ar. E são muitos os
apelos para que eu interceda junto
ao governo federal de modo a fazer
a Rádio Nacional voltar ao ar.

O senador também comunicou a
sanção, pelo governador de Ron-
dônia, da primeira lei de zoneamen-
to socioecológico do país. Segundo
ele, a lei possibilitará que o governo
do estado coordene toda a ocupa-
ção territorial de Rondônia, asse-
gurando que 78% do território terá
as florestas preservadas.

 Moreira afirma que a
população da Amazônia

quer a volta da emissora

A cidade de Corumbá (MS) irá
sediar, a partir da próxima sexta-fei-
ra, a primeira vara judicial do país
dedicada a ações envolvendo pro-
blemas ambientais. O anúncio foi fei-
to ontem pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), que elogiou a iniciativa
da Justiça Federal da 3ª Região e do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Tebet disse que Corumbá  é o
portal de entrada do Pantanal
Mato-Grossense, a maior planície
inundável do planeta e que abran-
ge mais de 200 mil quilômetros
quadrados. Segundo o senador,
o Pantanal, como a Amazônia,

Tebet anuncia criação de vara ambiental
necessita receber in-
vestimentos destina-
dos a proteger o seu
meio ambiente dentro
da ótica de desenvol-
vimento sustentável.

A criação da vara am-
biental, na avaliação de
Tebet, é uma demonstra-
ção de que o país está
ampliando a consciência
ecológica. O senador
chamou a atenção para o fato de que
o Brasil é habitual respeitador e sig-
natário dos acordos internacionais
para preservação do meio ambiente

� �ao contrário dos Es-
tados Unidos� �, ten-
do subscrito a Conven-
ção do Clima e a Con-
venção da Biodiversi-
dade, além de ter
sediado a Conferência
Mundial sobre Meio
Ambiente, no Rio de
Janeiro, em 1992.

� Mesmo em relação
ao acelerado desmata-

mento da Amazônia, o ritmo de des-
truição é inferior ao das florestas
tropicais de outros países, sobretu-
do os asiáticos � disse Tebet.

Nos seis anos
de governo
do presiden-
te Fernando
H e n r i q u e
Cardoso, la-
mentou, a
rodovia �não
recebeu um
metro sequer
de asfalto�.

 Tebet: a primeira vara
ambiental do país
será em Corumbá

Os responsáveis pela sub-
missão de trabalhadores à
condição de trabalho escra-
vo poderão ter a pena mí-
nima aumentada de dois
para três anos. A mudança torna-
ria o crime inafiançável. O sena-
dor Lauro Campos (PT-DF) apre-
sentou projeto neste sentido e fala
sobre o tema em entrevista que a
TV Senado exibe hoje às 3h30,
7h30 e 20h30.

De acordo com a legislação atu-

al, a pena prevista para os
responsáveis por reduzi-
rem seus empregados à
condição análoga de es-
cravo é de dois a oito anos

de reclusão. No entanto, confor-
me o Código Penal, a aplicação de
uma punição de dois anos permi-
te a concessão de fiança. A inten-
ção do senador é tornar inafian-
çável �esse crime nefasto, contri-
buindo para maior impacto da
persecução penal�.

Lauro fala na TV Senado
sobre trabalho escravo
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrocínio

O programa �Brasil diz não à
violência � Plano Nacional de Se-
gurança Pública�, que deverá ser
apresentado pelo governo nos
próximos dias e prevê o reapa-
relhamento das polícias Federal
e estaduais, além da valorização
do profissional de segurança pú-
blica, foi considerado pelo sena-
dor Paulo Hartung (PPS-ES) �tí-
mido e insuficiente�.

Ele sugere outras soluções para
enfrentar a violência, como a que-
bra de sigilo bancário de pessoas
envolvidas com o narcotráfico ou
a criação de mecanismos que im-
peçam o uso do dinheiro do cri-
me organizado na eleição de par-
lamentares. Defendeu ainda o fim
da imunidade parlamentar na sua
forma atual, além da criação de
uma força-tarefa reunindo repre-
sentantes do Ministério Público,
da Polícia Federal, do Banco Cen-
tral e do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras para fisca-
lizar e punir infratores.

Outra sugestão é que o gover-
no reúna especialistas para
apresentar diretrizes e estudar
experiências bem-sucedidas,
inovadoras e vitoriosas de re-
dução de criminalidade em ou-
tros países e adaptá-las à nossa

O senador José Alencar
(PMDB-MG) fez ontem um ape-
lo para que haja maior valori-
zação das empresas nacionais,
argumentando que somente o
crescimento econômico pode
assegurar o bem-estar da po-
pulação. Segundo ele, não se
trata de subsidiar as empresas,
mas de dar a elas condições de
competir internacionalmente
para poderem crescer.

� Precisamos aprovar, com
urgência, a reforma tributária
para diminuir esse cipoal de
impostos e taxas que onera as
empresas, dificultando seu
crescimento. Também precisa-
mos acabar com essa subser-
viência crônica ao endivida-
mento internacional, cujo pa-
gamento compromete 15% do
nosso PIB (Produto Interno
Bruto) � observou.

Para Alencar, a estabilidade
econômica e inflação baixa não
podem ser consideradas como
finalidades a serem obtidas por
um governo, mas apenas �meios
para facilitar o crescimento eco-
nômico que gera riqueza e traz
justiça social e o bem-estar da
população�. E completou:

� Isso somente se consegue
através do fortalecimento das
empresas estatais e privadas. O
governo precisa poupar para
poder investir nas empresas, ao

realidade.
� O problema da violência, as-

sim como da impunidade ligada
ao tráfico de drogas, de armas e à
corrupção e o seu entrelaçamen-
to com as autoridades públicas, é
um desafio. Coloca uma interroga-
ção na mente do cidadão sobre se
vale a pena pagar impostos e ter
governo. Todos nós do Legislati-
vo, Judiciário e Executivo temos
que provar que sim � afirmou o
senador.

Na avaliação dele, outra forma
de diminuir os índices de violên-
cia seria a criação de uma política

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) manifestou apoio ao
controle social como forma de me-
lhorar a prestação dos serviços pú-
blicos, principalmente na área de
saúde. Ele participou no último fim
de semana da abertura da V Confe-
rência Municipal de Aracati, no
Ceará, onde tratou de questões
relativas a este tema.

O controle social, explicou o se-
nador, é a participação da socie-
dade em decisões sobre assuntos
de interesse geral nas áreas de saú-
de, meio ambiente, educação e ou-
tras, visando à melhoria da quali-
dade de vida e ao pleno exercício
da cidadania.

� O controle social é o poder
legítimo utilizado pela popula-
ção para fiscalizar a ação dos
governantes, indicar soluções
e criar planos e políticas em to-
das as áreas de interesse social

Hartung critica plano de segurança do governo
Senador considera �tímido� o programa �Brasil diz não à violência� e propõe quebra do sigilo bancário de pessoas

envolvidas com o narcotráfico, força-tarefa especial contra a violência e mais investimento no desenvolvimento urbano
nacional de desenvolvimento ur-
bano. Hartung disse que o gover-
no federal não investe em sanea-
mento básico há mais de dois anos
e, além disso, não apresenta uma
política de urbanização de fave-
las nem encara o caos do trans-
porte público. Ele destacou que
125 milhões de brasileiros, 78,4%
da população, vivem em centros
urbanos, a maioria sem qualquer
planejamento urbano e com in-
suficiência de recursos para as
áreas de saneamento, habitação,
transportes e segurança.

Em aparte, José Alencar (PMDB-
MG) afirmou acreditar que o pro-
blema da violência será soluciona-
do quando o Brasil retomar o cres-
cimento econômico. Tião Viana
(PT-AC) destacou que o discurso
de Hartung é �um grito de insatis-
fação contra a situação de violên-
cia em que vivem os brasileiros�.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) encampou o repúdio,
manifestado por Hartung, às
agressões sofridas pelo governa-
dor de São Paulo, Mário Covas, e
pelo ministro da Saúde, José Ser-
ra, enquanto o senador Lauro
Campos (PT-DF) lamentou qual-
quer tipo de violência, inclusive
aquela praticada pelo governo.

invés de ficar pagando dívidas.
POÇOS RASOS

O senador por Minas Gerais
lembrou as críticas que um ve-
lho professor seu, da Columbia
University, fez aos políticos bra-
sileiros quando deu aulas em
1971, no Brasil. De acordo com
José Alencar, o professor co-
nhecia bem o país, embora fos-
se russo, naturalizado norte-
americano. De acordo com esse
pesquisador, disse Alencar, o
político era como um mar lar-
go de conhecimentos, mas raso,
enquanto o técnico era como
um poço profundo de especia-
lização, mas sem amplitude de
visão. �No Brasil, porém, há
muitos poços rasos tomando
decisões políticas�, afirmou, ci-
tando o professor.

Em aparte, o senador Paulo
Hartung (PPS-ES) observou
que a persistência da política
de juros altos pode matar a pro-
dução no país. Também em
apartes, os senadores Casildo
Maldaner (PMDB-SC) e Ramez
Tebet (PMDB-MS) concorda-
ram com a necessidade de for-
talecer as empresas nacionais.
Para o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso deve-
ria dar um novo rumo ao seu
governo �parando de ouvir os
economistas�.

� afirmou Lúcio Alcântara.
A saúde pública no Brasil foi o

tema no qual o senador se con-
centrou. A Constituição de 1988,
disse, estabeleceu como  diretriz
do Sistema Único de Saúde (SUS) a
participação da comunidade, dan-
do oportunidade para a popula-
ção decidir, fiscalizar e controlar
os rumos da saúde pública.

Os conselhos municipais de Saú-
de, afirmou, são os únicos órgãos
controladores das atividades do
SUS. Porém, acrescentou, nem
sempre funcionam na prática. Al-
cântara disse que esses conselhos
devem procurar soluções mais de-
mocráticas em benefício da popu-
lação, propondo políticas públicas,
avaliando-as e controlando-as.

� A lei pode ser favorável ao ci-
dadão, mas a sua aplicação ainda
está longe de ser razoável. A exclu-
são social, com a marginalização

de imensas camadas da população
faz com que a grande maioria dos
brasileiros não tenha acesso sequer
a condições dignas de vida � pen-
sa o senador.

População deve participar da formulação
de políticas públicas, diz Lúcio Alcântara

José Alencar faz apelo
por valorização das
empresas nacionais

Alencar defendeu a
aprovação da reforma
tributária para
�diminuir esse cipoal
de impostos que
onera as empresas�

 Hartung quer impedir o uso de
dinheiro do crime organizado

para eleger parlamentares

 Alcântara considera �longe do
razoável� o controle social sobre

serviços públicos como os de saúde


